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ICMS Ecológico: importância e efetividade 
como uma política pública de incentivo à 
melhoria da qualidade ambiental 

1. Introdução 

A presença humana na terra tem se mostra-
do degradadora do meio ambiente. Coimbra 
(1985, p. 29) define o meio ambiente como sen-
do "o conjunto dos elementos físico-químicos, 
ecossistemas naturais e sociais em que se insere 

Homem, individual e social, num processo de 
interação que atenda ao desenvolvimento das 
atividades humanas, à preservação dos recursos 
naturais e das características essenciais do en-
torno, dentro de padrões de qualidade definidos". 

Observa-se que o autor, ao conceituar meio 
ambiente, insere o homem e seu comportamento 
individual e social frente aos recursos naturais 
como sendo parte do meio ambiente, ou seja, o 
homem e suas ações também constituem o meio 
ambiente. Logo, o homem, ao desmatar, poluir, 
infringir as regras da natureza, está destruindo a 
si próprio. Entretanto, tal percepção foi eviden-
ciada somente a partir da Revolução Industrial 
(século XVIII), quando aquele começou a sen-
tir os reflexos de sua destruição, tais como: perda 
da qualidade de vida, do bem estar social, das 
condições de higiene e trabalho, passando assim 
a sentir a necessidade de criar meios de consci-
entização, ou melhor, medidas de sensibilização 
do processo de degradação. 

Uma das poucas medidas adotadas pelo Bra-
sil, e que busca frear a perda total do ecossiste-
ma natural, foi a Convenção da Biodiversidade 
(CDB), assinada em junho de 1992 e ratificada 
pelo Congresso Nacional, em fevereiro de 1994, 
pelo Decreto Legislativo nº 2/984. Ela aconselha 
que os países signatários criem e implementem 
políticas nacionais sobre biodiversidade e que 
estas estejam integradas às demais políticas pú-
blicas setoriais. Fica estabelecido, em seu Art. 
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70, que o estado tem o direito soberano de explo-
rar seus próprios recursos biológicos, mas segue 
dizendo que cabe ao estado a responsabilidade 
pela conservação desta biodiversidade, além da 
sustentabilidade destes recursos, através de es-
tratégias, planos ou programas para este fim. Tam-
bém, que os estados devem estabelecer um siste-
ma de áreas protegidas para conservação in situ 
da biodiversidade de seus territórios, isto é, de-
vem criar e administrar as Unidades de Conser-
vação (UCs) dentro de seu habitat natural. 

Sendo o Brasil um dos países com maior di-
versidade biológica do mundo, cabe aos estados, 
em seus diferentes níveis, estabelecer medidas 
para a conservação e a preservação ambiental. 
Nesta perspectiva nasce o ICMS Ecológico, a fim 
de operacionalizar o princípio da precaução, ou 
seja, para ter condições objetivas de antecipar-
se em relação aos problemas ambientais. O ICMS 
Ecológico tem esta função, pois se embasa num 
incentivo aos municípios que buscam alternati-
vas de gestão ambiental. Tal mecanismo tem sido 
proposto como tributo a partir do aperfeiçoamen-
to da legislação existente, sem representar novo 
imposto ou aumento da alíquota total, benefici-
ando os municípios que promovem a preservação 
dos recursos naturais e o saneamento ambiental. 
A iniciativa aumenta a participação dos municí-
pios que implementam ações nesse sentido na fatia 
do ICMS recolhido anualmente. 

O ICMS Ecológico, que opera o princípio 
protetor-beneficiário, tem representado uma pro-
missora alternativa meio na composição dos ins-
trumentos necessários à execução das políticas 
de conservação da biodiversidade, especificamen-
te de criação, regularização e gestão das unida-
des de conservação. 

A pergunta freqüente que tem surgido so-
bre esse instrumento de política pública é: até 
que ponto a lei do ICMS Ecológico é eficaz? 

Assim sendo, o objetivo do presente tra-
balho é analisar as eficiências e deficiências 
deste instrumento de política, a fim de ter uma 
visão de quais são os alcances obtidos com sua 
implementação e determinar suas limitações, 
podendo então estabelecer qual é a importân-
cia e a efetividade do ICMS Ecológico como 
uma política governamental de incentivo à 
melhoria da qualidade ambiental nos municí-
pios brasileiros.  

2. Desenvolvimento 

2.1 Origens e definições do ICMS Ecológico 

O ICMS (imposto sobre circulação de mer-
cadorias e serviços) originou-se com a Ementa 
Constitucional n° 18/65, incorporada à Consti-
tuição Federal de 1967, sob a forma de ICM (im-
posto sobre circulação de mercadorias). Loureiro 
(2002) descreve, entretanto, que somente a partir 
da Constituição de 5 de outubro de 1988, o ICM 
passou a incorporar novas bases de incidência, 
passando a denominar-se ICMS (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços), em vigor 
atualmente. O ICMS, reforçando os objetivos pri-
mários originais dessa modalidade de imposto, tem 
caráter estritamente financeiro, destinando-se a 
fornecer receitas aos estados, no sentido estrito. 
O ICMS é o tributo mais importante em nível 
estadual, representando, sempre, acima de 90% 
das receitas tributárias dos estados. 

Segundo Barros (2001), citado por Loureiro 
(2002), a Transferência de Recursos do ICMS aos 
municípios tem as seguintes características: 

ocorre a partir de previsões e delimitações 
contidas na própria Constituição Federal 
e em leis federais e estaduais; 

todas as transferências são "de uso livre", 
ressalvadas a destinação de recursos para 
as ações em serviços de saúde e educação, 
além da prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de receita; e, 

todas as transferências tributárias são de 
caráter vertical, ou seja, ocorrem de uma 
esfera de governo mais centralizada para 
outra descentralizada. 

Os critérios de transferências tributárias 
guardam relação com temas sociais, ambientais 
ou de gestão, sendo operacionalizados por fato-
res tais como: Agricultura; Colaboração; Educa-
ção; Indústria; Patrimônio Cultural; População 
Rural; Saúde e Meio Ambiente. 

No que diz respeito ao meio ambiente, tem-
se destacado o repasse referente ao ICMS Ecoló-
gico, que é utilizado em relação a várias temáti-
cas ambientais, tais como: unidades de conser-
vação e terras indígenas; coleta e destinação fi-
nal do lixo; mananciais de abastecimento, esgo-
tamento sanitário e seu tratamento, captação, 
tratamento e distribuição da água potável; ações 
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de controle de queimadas e combate a incêndios 
(número de propriedades rurais pelo inverso das 
queimadas, além da existência de brigadas vo-
luntárias e educação ambiental); e conservação 
e manejo do solo (aptidão agrícola dos solos, prá-
ticas mecânicas e vegetativas de conservação, 
além de coleta e destinação final adequada das 
embalagens de agrotóxicos). 

Para um melhor entendimento sobre a ques-
tão ambiental e alguns critérios para repasse uti-
lizados pelo ICMS Ecológico, cabem as seguintes 
definições: 

Unidade de Conservação (UC) do recurso 
natural: é quando o homem pode atuar se-
letivamente sobre a mesma, e manter-se 
no tempo. É o caso onde há exploração se-
letiva da mata nativa, através de procedi-
mentos que garantam sua sustentabilidade 
(Ferreira,1986, citado por Bacha e 
Shikida,1999); 

Área de Preservação Permanente (APP): é a 
área da propriedade rural que, segundo a 
lei, deve ser mantida com sua vegetação 
natural, sem qualquer tipo de utilização 
(Schettino e Gonçalves, 2002); 

Reserva Particular do Patrimônio Natural 
(RPPN): são áreas protegidas de proprie-
dade privada. A existência de uma RPPN 
é um ato de vontade. O proprietário é 
quem decide se quer fazer de sua proprie-
dade, ou parte dela, uma RPPN (Schettino 
e Gonçalves, 2002). 

O ICMS Ecológico é considerado um me-
canismo de política ambiental, que se constitui 
em uma repartição de recursos financeiros do 
ICMS diferente da usual, onde a qualidade am-
biental se toma um critério relevante. Depois de 
arrecadado, a maior parte do ICMS é repartida 
segundo critérios econômicos. Entretanto, a 
Constituição Federal de 1988 abre uma brecha 
onde partes destes recursos podem ser repartidas 
entre os municípios de acordo com critérios defi-
nidos pela Lei Estadual. Isso significa que qual-
quer critério pode ser criado pelas Assembléias 
de cada estado (Leite, 2004). 

O artigo 158 da Constituição Federal de 
1988, que trata dos recursos financeiros de ori-
gem tributária pertencentes aos municípios, de-
fine que pertencem aos municípios: 

I - o produto da arrecadação do imposto 
da União sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimen-
tos pagos, a qualquer título, por eles, suas au-
tarquias e pelas fundações que instituem e man-
tiverem; 

II - cinqüenta por cento do produto da ar-
recadação do imposto da União sobre a proprie-
dade territorial rural, relativamente aos imóveis 
neles situados; 

III - cinqüenta por cento do produto da 
arrecadação do estado sobre propriedade de 
veículos automotores licenciados em seus ter-
ritórios; 

IV - vinte e cinco por cento do produto da 
arrecadação do imposto do estado sobre opera-
ções relativas à circulação de mercadorias e so-
bre prestações de serviços de transporte interes-
tadual e intermunicipal e de comunicação. 

Parágrafo único - As parcelas de receita 
pertencentes aos municípios, mencionados no 
inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes 
critérios: 

I - três quartos, no mínimo, na proporção do 
valor adicional nas operações relativas à circula-
ção de mercadorias e nas prestações de serviços, 
realizadas em seus territórios; 

II - até um quarto, de acordo com o que 
dispuser a lei estadual ou, no caso dos territórios, 
lei federal. 

Sendo assim, alguns estados optaram por 
utilizar o critério meio ambiente como parâmetro 
para a distribuição de parcela desse imposto, cri-
ando assim, o ICMS Ecológico. 

Segundo a Constituição Federal de 5 de ou-
tubro de 1988, o ICMS deve ser cobrado pelo go-
verno do estado, cada qual em seu território e divi-
dido em duas partes: 75% fica com o governo esta-
dual e 25% deve ser distribuído aos municípios do 
estado. A parcela a ser distribuída aos municípios 
decompõe-se, por sua vez, em duas partes, das quais, 
no mínimo 3/4 deve-se basear na razão valor adici-
onado fiscal no município5/valor adicionado fiscal 
em todo o estado; o 1/4 restante é matéria de legis-
lação própria do estado (Bacha e Shikida, 1999). 

A Figura 1 apresenta a forma de distribui-
ção pelos estados brasileiros dos recursos arreca-
dados a título de ICMS. 
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FIGURA 1. DISTRIBUIÇÃO DO ICMS. 

O ICMS Ecológico surgiu no estado do Pa-
raná da aliança entre um movimento de municí-
pios e o Poder Público estadual, mediado pela 
Assembléia Legislativa, uma vez que os municí-
pios sentiam suas economias combalidas pela res-
trição de uso do solo, originada por serem ma-
nanciais de abastecimento para municípios vizi-
nhos e por integrarem unidades de conservação. 
Além disso, o Poder Público sentia a necessidade 
de modernizar seus instrumentos de política pú-
blica. Assim, o ICMS Ecológico nasceu sob a égi-
de da compensação, e evoluiu, transformando-
se em mecanismo de incentivo à conservação 
ambiental, característica promissora como alter-
nativa na composição dos instrumentos de políti-
ca pública para a conservação ambiental no Bra-
sil (Loureiro, 2002). 

Ribeiro (1999), citado por Bacha e Shikida 
(1999) afirma que o princípio do protetor-recebe-
dor postula que aquele agente público ou priva-
do que protege um bem natural em benefício da 
comunidade deve receber uma compensação fi-
nanceira como incentivo pelo serviço de prote-
ção ambiental prestado. O princípio do protetor-
recebedor incentiva economicamente quem pro-
tege uma área deixando de utilizar seus recur-
sos, o que estimula a preservação. Trata-se de 
um fundamento de ação ambiental que pode ser 
considerado o avesso do conhecido princípio do 
poluidor-pagador, segundo o qual aquele que usa 
determinado recurso da natureza deve pagar por 
tal utilização. 

O objetivo do princípio do protetor-recebe-
dor é esclarecido por Ribeiro (1999), citado por 
Bacha e Shikida (1999), como para implementar 
a justiça econômica, valorizando os serviços am-
bientais prestados generosamente por uma popu-
lação ou sociedade e remunerando economica-
mente essa prestação de serviços, porque, se tem 
valor econômico, é justo que se receba por ela. 

Atualmente, muitas sociedades prestam serviços 
ambientais gratuitos ao preservarem áreas indí-
genas, parques, unidades de conservação, áreas 
de mananciais sem, entretanto, receberem a jus-
ta remuneração por eles. 

2.2 O Estado da Arte do ICMS Ecológico de 

alguns estados brasileiros 

O Estado da Arte do ICMS Ecológico no 
Brasil, apresentado a seguir, baseia-se em Lou-
reiro (2002), já que a abordagem contida nesse 
último está em consonância com a atual situa-
ção do referido dispositivo no país. 

O pioneirismo na instituição do ICMS Eco-
lógico no Brasil coube ao Estado do Paraná. Além 
deste, até o ano de 2001, nove estados da União 
— São Paulo, Minas Gerais, Rondônia, Amapá, 
Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso, Pernambuco e Tocantins aprovaram le-
gislações referentes ao critério ambiental para 
repasse dos recursos financeiros do ICMS. Em fase 
de implementação do referido dispositivo, encon-
tram-se os seguintes estados: Bahia, Ceará, Espí-
rito Santo, Goiás, Rio de Janeiro, Santa Catari-
na e Pará. 

No estado do Paraná, a Lei Complementar 
Estadual n0  59, de 19  de outubro de 1991 — co-
nhecida, atualmente, como Lei do ICMS Ecoló-
gico — introduziu o referido instrumento de polí-
tica ambiental. A lei estabelece que 5% dos 25% 
do total arrecadado com o ICMS pelo estado, e 
que são repassados aos municípios, devem ser 
repartidos entre os municípios possuidores de 
unidades de conservação ambiental e/ou áreas 
preservadas protetoras de mananciais de água que 
abasteçam municípios vizinhos, sendo destinada, 
para cada um dos dois critérios, a metade da ver-
ba total destinada ao ICMS Ecológico. 

A Lei Complementar n2  59 foi regulamen-
tada pelo Decreto Estadual ri2  974, de 9 de de-
zembro de 1991, e definiu os critérios técnicos 
quanto ao rateio dos 5% entre os beneficiados do 
Fundo de Participação Municipal (FPM), no ICMS, 
com destaque para a inclusão explícita de índices 
de qualidade das áreas de preservação para crité-
rio de recebimento do ICMS Ecológico. 

O primeiro estado a seguir a iniciativa pa-
ranaense foi São Paulo, através da aprovação da 
Lei Complementar Estadual n0  8.510, de 29 de 
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dezembro de 1993, estabelecendo que 0,5% dos 
recursos do FPM devem ser destinados aos mu-
nicípios que possuem unidades de conservação e 
outros 0,5% àqueles que possuem reservatórios 
de água destinados à geração de energia elétri-
ca. O modelo paulista difere do paranaense em 
dois aspectos básicos: considera como critério de 
recebimento do ICMS Ecológico somente as uni-
dades de conservação criadas e geridas sob a res-
ponsabilidade do estado e não inclui qualquer 
processo de avaliação qualitativa das unidades 
de conservação. 

terceiro estado a colocar o referido dis-
positivo ambiental em prática foi Minas Gerais, 
através da Lei Complementar Estadual 11.2  12.040/ 
95, também conhecida como "Lei Robin Hood"6. 
O modelo mineiro traz como principal inovação 
a introdução dos sistemas de tratamento e dispo-
sição de lixo e dos sistemas de tratamento de es-
gotos sanitários como critério de recebimento do 
ICMS Ecológico. Outra novidade refere-se ao 
grau de implementação, em que os percentuais 
de repasse de acordo com critérios ambientais 
aumentam gradualmente ano a ano. 

Estado de Rondônia implantou o ICMS 
Ecológico por unidades de conservação e outras 
áreas especialmente protegidas através da Lei 
Complementar Estadual n°- 147/96. A novidade 
do modelo rondoniense refere-se à redução do 
repasse ambiental considerado aos municípios 
cujas unidades de conservação sofrerem invasões 
ou outros tipos de agressões objetivas. 

Já o Estado do Amapá aprovou o ICMS 
Ecológico através da Lei Estadual n2  322, de 23 
de dezembro de 1996, que, a exemplo de Minas 
Gerais, promoveu uma ampla reforma nos crité-
rios de repasse aos municípios do ICMS. 

Estado do Rio Grande do Sul criou o seu 
ICMS Ecológico por unidades de conservação em 
1997, através da Lei Estadual n(2  11.038. Neste 
estado, a operacionalização do dispositivo em 
questão foi facilitada pela regulamentação do 
Sistema Estadual de Unidades de Conservação. 

A aprovação do ICMS Ecológico no Estado 
do Mato Grosso do Sul ocorreu no ano de 1994, 
embora sua regulamentação só viesse a ser con-
cretizada pela Lei Complementar Estadual n2  
2.193/00. Uma peculiaridade do modelo do esta-
do em questão é a possibilidade de modificação 
dos índices ambientais durante o exercício civil. 

Embora calcado atualmente somente em critéri-
os quantitativos, o modelo mato-grossense do sul 
prevê a inclusão, numa etapa posterior, de crité-
rios qualitativos. 

Seguindo os mesmos passos do estado vizi-
nho, Mato Grosso do Sul, que prevê numa etapa 
inicial a abordagem de critérios somente quanti-
tativos para depois incluir aspectos qualitativos 
das unidades de conservação, Mato Grosso im-
plementou o seu ICMS Ecológico através da Lei 
Complementar 11.2  73, de 7 de dezembro de 2000. 
A lei adota os mesmos procedimentos utilizados 
no Estado do Paraná — com exceção dos critérios 
qualitativos — para os cálculos dos percentuais a 
que os municípios têm direito, diferindo apenas 
nas terminologias utilizadas. O Decreto Estadu-
al n(2  2.758, dê 16 de julho de 2001, apresenta 
conceitos e procedimentos técnico-administra-
tivos visando ao cumprimento da lei, além de 
reforçar a necessidade da qualificação das uni-
dades de conservação, da criação e organização 
do Cadastro Estadual de Unidades de Conserva-
ção, da definição dos procedimentos de cálculos 
e da democratização das informações referentes 
aos índices. 

No Estado de Pernambuco, o ICMS Ecoló-
gico, também conhecido como "ICMS Socioam-
biental", foi aprovado pela Lei Estadual n-Q. 
11.899, de 21 de dezembro de 2000. Tal dispositi-
vo destina 12% do FPM no estado para aspectos 
socioambientais a partir de 2003. Destes aspec-
tos, 1% destinar-se-á aos municípios que possu-
em unidades de conservação e 5% àqueles de-
tentores de unidades de compostagem ou aterro 
sanitário controlado. Apesar de a lei definir que 
os critérios para rateio do ICMS devam ser im-
plementados em sua grande maioria a partir de 
2003, o Decreto Estadual ri2  23.473 prevê a im-
plementação quase que na totalidade do ICMS 
Socioambiental a partir de 2002, tendo como ano 
de apuração 2001. 

O Estado de Tocantins aprovou o ICMS 
Ecológico através da Lei Estadual nQ 1.323 de 4 
de abril de 2002, complementado pelo decreto 
Estadual n2  1.626, de 26 de dezembro de 2002. 
Como critério de rateio desse repasse estatal, 
considera-se 3,5% para unidades de conserva-
ção, 3,5% para coleta e destinação final do lixo, 
esgoto e disponibilidade de água potável e 6% 
para controle de queimadas, combate a incêndi- 
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os, conservação e manejo do solo. Este último 
aspecto representa uma novidade trazida pelo 
modelo tocantinense, já que os outros estados não 
consideram tal fator. 

No Rio de Janeiro, a proposta de lei para o 
ICMS Ecológico propõe, como critério de recebi-
mento de tal repasse, unidades de conservação e 
de saneamento ambiental. 

Em Santa Catarina, tramita na Assembléia 
Legislativa uma proposta de implantação do ICMS 

Ecológico defendida pelo Conselho Estadual do 
Meio Ambiente (CONSEMA), que engloba como 

critérios de recebimento do dispositivo ambiental, 
unidades de conservação e sistemas de tratamento 
de lixo, esgoto e água potável. 

Sintetizando esta seção, a Tabela 1 apre-
senta os 17 estados brasileiros com ICMS Ecoló-

gico implementado ou com projetos de implemen-

tação, com seus respectivos percentuais para re-
passe dos recursos financeiros oriundos do FPM. 

TABELA 1: ESTADOS BRASILEIROS QUE POSSUEM ICMS ECOLÓGICO IMPLEMENTADO OU EM FASE DE IMPLEMENTAÇÃO, 

SEGUNDO CRITÉRIOS E PERCENTUAIS PARA O REPASSE DE RECURSOS FINANCEIRO ORIUNDOS DO FPM. 

ESTADO 

CRITÉRIOS 
Unidades de Conservação, 
Terras Indígenas e Outras 

Áreas Especialmente 
Protegidas. 

Coleta e Destinação Final do 
Lixo, Esgoto e 

Disponibilidade de Água 
Potável 

Controle de Queimadas, 
combate a Incêndios, 

conservação e Manejo do 
Solo 

Paraná 
São Paulo 

5,0 
0,5 

Minas Gerais 	 0,5 0,5 
Rondônia 	 5,0 
Amapá 	 1,4 
Rio Grande do Sul 	 7,0 
Mato Grosso do Sul 	 5,0 
Mato Grosso 	 5,0 2,0 
Pernambuco 	 1,0 5,0 
Tocantins 	 3,5 3,5 	 6,0 
Ceará 	 0,625 1,875 
Rio de Janeiro 	 5,0 
Santa Catarina' 	 1,25 3,75 

Fonte: Loureiro (2002). 
Notas: (1) Santa Catarina apresenta seis propostas alternativas, sendo que os critérios e os percentuais constantes na tabela 
dizem respeito a uma proposta de consenso liderada pelo CONSEMA. 

3. Os aspectos positivos e as 
deficiências do ICMS Ecológico 

3.1 Aspectos positivos do ICMS Ecológico 

Como aspectos positivos, o instrumento do 
ICMS Ecológico tem proporcionado resultados de 
significativa importância, tais como: a facilidade 
de implementação técnica; o aumento da super-
fície de áreas protegidas; a evolução na qualida-
de das unidades de conservação; o reforço da 
capacidade financeira dos municípios; e a abran-
gência de aspectos ambientais que podem ser 
considerados pela Lei. 

O primeiro aspecto positivo acima mencio-
nado está relacionado ao fato de o ICMS Ecoló-
gico ser um instrumento econômico de simples 
implementação e perfeitamente adaptado à es-
trutura institucional e legal vigente no país, sem 
aumentar a carga tributária. 

Outro aspecto positivo relacionado ao ins-
trumento de política pública ICMS Ecológico diz 
respeito ao aumento da superfície de áreas pro-
tegidas. Conforme Loureiro (2004), no Estado do 
Paraná houve uma evolução de 159,77% no au-
mento de superfície das áreas protegidas, o que 
pode ser observado na Tabela 2. 
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TABELA 2: EVOLUÇÃO DA SUPERFÍCIE DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E OUTRAS ÁREAS ESPECIALMENTE PROTEGIDAS, 

NO ESTADO DO PARANÁ, ATÉ 1991 E DE 1992 ATÉ 2001 (EM HECTARES) REGISTRADAS E PASSÍVEIS DE OFERECER 

CRÉDITO DO ICMS ECOLÓGICO AOS RESPECTIVOS MUNICÍPIOS. 

NÍVEL DE GESTÃO Até 1991 De 1992 a 2001 EVOLUÇÃO (%) 

Federal 584.622,98 694.186,26 18.74 

Estadual 118.163,59 964.554,92 716,28 

Municipal 8.485,50 226.674,89 2.462,60 

Terras indígenas 81.500,74 83.245,44 2,14 

RPPN federal 0,0 1.706,13 

RPPN estadual 0,0 33.154,72 

Faxinais 0,0 18.927,11 

Áreas de Preservação Perma-nente 0,0 17.107,69 

Reserva Legal 0,0 16.697,73 

Sítios Especiais 0,0 1.101,56 

Outras Florestas de conexão 0,0 3.245,62 

TOTAL 794.763,81 2.064.594,07 159,77 

FONTE: Loureiro (2004).Nota: As Áreas de Preservação Permanente, as Reservas Legais, os Sítios Especiais e as Outras 
Florestas de conexão, só são consideradas no entorno das Unidades de Conservação de uso indireto, através da 
realização de procedimentos técnicos e administrativos especiais. 

O que pode ser observado e interpretado, 
através dos dados acima, é que houve uma evo-
lução na superfície das unidades de conservação 
e outras áreas especialmente protegidas. Isso re-
presenta um salto de qualidade na conservação 
da biodiversidade e é de conhecimento a signifi-
cativa importância que esta conservação exerce 
sobre a vida humana. 

A qualidade e os instrumentos de gestão das 
unidades de conservação se constituem em um 
terceiro aspecto positivo da política. É de se des-
tacar o caso dos Parques Estaduais no Estado do 
Paraná, onde se registra a evolução no escore 
médio da avaliação da qualidade da gestão. Con-
forme Loureiro (2004), a partir do ano 2000, a 
avaliação passou a ser realizada diretamente pelo 
gerente da unidade de conservação, que não re-
presenta apenas um interlocutor, mas o sujeito 
do processo. Isso pode representar um avanço nos 
procedimentos, uma vez que ele sente os proble-
mas para a gestão da área de maneira mais forte, 
podendo ser mais rigoroso. A melhoria ocorre tam-
bém sob a forma de apoio aos proprietários, bus-
cando a efetivação da conservação. 

Para o caso do Estado do Paraná, há que se 
destacar que a regulamentação introduziu a pre-
ocupação em premiar os municípios que se preo-
cupam com a manutenção e melhoria da quali-
dade das áreas preservadas. Na fórmula de ra- 

teio dos recursos arrecadados a título de ICMS 
Ecológico, considera-se o volume de água retira-
do para abastecimento dos municípios vizinhos e 
a qualidade da água. Nessa fórmula também são 
consideradas a dimensão e a preservação para os 
municípios que possuem Unidades de Conserva-
ção. Assim, cada município seria mais beneficia-
do no futuro, quanto mais investir em projetos 
que implicam melhoria das unidades de conser-
vação ou da qualidade da água. 

Nesse contexto, o compromisso deve estar 
presente em todos os campos: federal, estadual e 
municipal, via criação de parcerias, o que pode 
ser feito, por exemplo, entre Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente (IBANIA) e prefeituras, atra-
vés de consórcios, de desenvolvimento de traba-
lhos junto aos proprietários para incentivá-los a 
criar áreas de preservação e unidades de conser-
vação. Segundo o gerente da Floresta Nacional 
de Irati, citado por Loureiro (2004), "o ICMS 
Ecológico é extremamente importante para a pre-
feitura e para a Unidade de Conservação Fer-
nandes Pinheiro, pois o IBAMA tem poucos fun-
cionários e sem a ajuda da prefeitura não há como 
fazer a manutenção do viveiro e realizar outras 
atividades". O mesmo autor coloca que após a 
implantação do ICMS Ecológico, houve adoção 
de instrumentos de gestão ambiental por 77% dos 
municípios paranaenses que mantêm unidades de 
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conservação. Há casos, segundo ele, de municí-
pios que investem em uma melhor alocação do 
lixo urbano, de modo a pouco afetar os mananci-
ais de água e, assim, tornar a unidade de conser-
vação mais qualitativa. 

Então, o que pode ser interpretado sobre o 
ICMS Ecológico, especificamente no caso do Pa-
raná, estado pioneiro, é que existe uma preocu-
pação com as Unidades de Conservação, até por-
que são incluídos no seu rateio indicadores de 
qualidade. 

Como um quarto aspecto positivo relacio-
nado a esse instrumento, destaca-se o reforço da 
capacidade financeira dos municípios beneficia-
dos, existindo alguns municípios que têm no 
ICMS Ecológico a sua principal fonte de renda. 
Esse repasse adicional de recursos fez com que 
certos municípios alterassem sua importância no 
ranking de repasse de ICMS. 

O grande número de municípios beneficia-
dos mostra que os recursos não se fixaram em 
poucas localidades e que o instrumento realmente 
apresenta incentivos econômicos fortes que le-
vam municípios a investir no meio ambiente. De 
acordo com Leite (2001), o montante de recur-
sos envolvido é significativo (em torno de R$35,5 
milhões por ano, no Brasil) e pode resultar num 
incremento substancial, principalmente para 
municípios pequenos, que têm pouca represen-
tatividade via VAE 

Destaca-se que é muito importante o esta-
belecimento de planos municipais de aplicação 
dos recursos recebidos pelo ICMS Ecológico e a 
não-acomodação com o quadro de arrecadação, 
para que a política dê certo. 

O quinto aspecto positivo mencionado 
está relacionado com a abrangência dos aspec-
tos ambientais pela Lei de ICMS Ecológico. O 
Estado de Minas Gerais sistematizou o ICMS 
Ecológico como um instrumento de política 
pública e introduziu, para receber parcela da 
quota parte do ICMS, além das unidades de 
conservação e preservação, sistema de trata-
mento ou disposição final de resíduos sólidos 
urbanos (lixo) e sistema de tratamento de es-
goto sanitário. Nesse sentido, abre-se um le-
que de aspectos ambientais de preservação, 
controle e recuperação que podem ser consi-
derados no rateio do ICMS Ecológico. 

O consorciamento e a cooperação entre 
municípios vizinhos para resolverem problemas de 
lixo vêm sendo estimulados pelo ICMS Ecológi-
co, assim como a implantação de aterros sanitá-
rios. Isso mostra que a Lei beneficia os que lim-
pam o meio ambiente, sejam eles municípios gran-
des ou pequenos, ricos ou pobres, mostrando que 
as soluções ambientalmente saudáveis são um 
objetivo a ser alcançado com a participação de 
todos os responsáveis. 

Observa-se que os aspectos ambientais con-
templados pela Lei de ICMS Ecológico de Minas 
Gerais são mais abrangentes que os do Estado do 
Paraná e a experiência é exitosa. Porém há que 
se introduzir cálculos dos índices de qualidade, 
o que proporciona ao estado a chance de obter 
resultados melhores no uso dos recursos naturais. 

Além desses pontos mencionados, podem ser 
citados outros como: a democratização do deba-
te sobre as unidades de conservação, a geração 
de trabalho e renda e a justiça fiscal pela conser-
vação. 

A política é vantajosa também no sentido 
de que o sucesso da experiência em um estado 
serve como exemplo para outros estados. 

3.2 - Deficiências do ICMS Ecológico 

Conforme mostrado na subseção anterior, o 
ICMS Ecológico vem se apresentando como um 
instrumento de política ambiental capaz de in-
centivar a preservação e manutenção do meio 
ambiente via compensação financeira aos muni-
cípios. Entretanto, sua implementação e meto-
dologia de cálculo ainda apresentam várias defi-
ciências. 

O primeiro grande problema do ICMS Eco-
lógico reside no fato de sua dotação no ICMS do 
estado ser fixa. Dessa forma, à medida que cada 
vez mais municípios procurarem criar e/ou am-
pliar áreas consideradas para efeito de recebimen-
to do repasse estatal, menor será a parcela de 
recursos destinada a cada um deles. Cria-se as-
sim um paradoxo, pois quanto mais o ICMS Eco-
lógico funciona no sentido de aumentar a preser-
vação ambiental, menos ele se torna atrativo para 
os municípios. Portanto, nos seus termos atuais, 
este instrumento configura-se mais como um 
mecanismo transitório do que definitivo de ma-
nutenção do meio ambiente. 
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Uma solução de curto prazo possível para 
tal deficiência seria flexibilizar a vinculação do 
repasse do ICMS aos municípios, já que atual-
mente, fora os 3A (três quartos) que por lei de-
vem ser distribuídos obrigatoriamente pelo crité-
rio do VAF de cada município, o restante é ma-
téria de legislação própria de cada estado. 

Uma segunda limitação encontra-se no fato 
de tal instrumento depender da vontade política 
dos governantes de cada estado, a qual nem sem-
pre ocorre, já que preservar o meio ambiente sem-
pre implica um custo de oportunidade positivo 
na forma de utilização da área protegida para fins 
econômicos. 

Em terceiro lugar, o ICMS Ecológico apre-
senta falhas, que variam de estado para estado, 
na forma pela qual é calculada a parcela refe-
rente a cada município protetor. Em Bacha e 
Shikida (1999), destacam-se os problemas do 
método de cálculo para o Estado de São Paulo, o 
qual apresenta três deficiências básicas: i) são 
incluídas na definição da parcela destinada a 
cada município paulista critérios não relaciona-
dos com a preservação das unidades de conser-
vação, como a receita de impostos per capita e o 
VAF referente a cada município; ii) exclui-se as 
RPPN e as unidades de conservação federais loca-
lizadas dentro do estado, considerando-se apenas 
as estaduais; e iii) a fórmula de cálculo não inclui 
explicitamente nenhum indicador qualitativo da 
preservação das unidades de conservação. Já em 
Minas Gerais, embora haja um índice explícito 
de qualidade das unidades de conservação, esse 
não tem sido efetivamente calculado. 

Como forma de melhorar as deficiências de 
cálculo do ICMS Ecológico, Loureiro (2002) sugere: 

Melhorar os procedimentos da avaliação da quali-
dade das unidades de conservação, aprofundando 
os métodos e estruturando conjuntos de variáveis 
específicas por unidades de conservação, origina-
das de seus planos de manejo. 

Uma quarta limitação do ICMS Ecológico 
alicerça-se no fato de que a maioria dos estados 
que implementaram efetivamente o referido dis-
positivo, consideram, para efeito de recebimento 
do repasse estatal por parte das prefeituras, so-
mente as unidades de conservação, esquecen-
do-se de que os sistemas de tratamento ou dis-
posição dos resíduos sólidos e sistemas de trata-
mento de esgotos sanitário são fundamentais para  

a conservação dos recursos naturais e preserva-
ção do meio ambiente. O estado pioneiro na in-
clusão do saneamento ambiental, como uma das 
condições de recebimento de ICMS Ecológico, 
foi Minas Gerais, seguido por Mato Grosso, Per-
nambuco e Tocantins. 

Uma quinta deficiência se resume à aloca-
ção dos recursos recebidos a título de ICMS Eco-
lógico. Como não há nenhuma obrigatoriedade 
de que os recursos do ICMS Ecológico repassa-
dos aos municípios sejam aplicados diretamente 
na proteção do meio ambiente, tal subsídio pode 
reforçar a capacidade financeira das prefeituras, 
sem que isso se consubstancie na criação de no-
vas áreas de conservação ou na melhoria das já 
existentes. A grande maioria dos municípios be-
neficiados não destina nem a metade da verba 
para as questões ambientais. A título de exem-
plo, podem-se citar os casos das cidades paulis-
tas de Ubatuba e Caraguatatuba, que foram res-
pectivamente, primeira e segunda maiores bene-
ficiárias do ICMS Ecológico de 2002 no Litoral 
Norte do estado. 

Segundo Moura (2004), Ubatuba investiu 
somente 11,14% (R$156 mil) na Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente, do total de R$1,4 
milhão dos recursos recebidos em virtude do 
ICMS Ecológico. Já Caraguatatuba, destinou 46% 
(R$ 460 mil) para o meio ambiente, do total da 
verba de R$ 1 milhão repassada pelo estado. Em 
virtude desse desvio de recursos para outros fins 
que não o meio ambiente, surge a necessidade 
de se vincular uma parcela do subsídio arrecada-
do a novos investimentos em áreas de proteção. 
Dessa forma, e levando-se em conta no cálculo 
do ICMS Ecológico, conforme já sugerido ante-
riormente, índices explícitos de qualidade dos 
recursos naturais considerados, os municípios se-
riam obrigados a manter as áreas de preservação 
em nível de qualidade adequada, ao invés de 
somente criá-las, pois, do contrário, poderiam ver 
diminuída, a sua participação no repasse estatal. 

Como uma sexta deficiência está a redução 
da participação no ICMS total daqueles municí-
pios cuja participação em tal repasse estatal deve-
se fundamentalmente ao seu VAF. Isto porque 
conforme dito anteriormente, 'A de tal subsídio é 
matéria de legislação própria de cada estado, 
podendo ser essa parcela também distribuída de 
acordo com o VAF. Dessa forma, quanto mais 
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recursos forem destinados para o ICMS Ecológi-
co, menos recursos adicionais serão alocados de 
acordo com o VAF, o que, de certa forma, seria 
um desestímulo à atividade econômica. 

Uma forma de evitar tal impacto é a estra-
tégia adotada pelo Estado de Minas Gerais, que 
prevê que possíveis aumentos percentuais refe-
rentes ao ICMS Ecológico ocorram gradualmen-
te ano a ano. Embora tais aumentos reduzam os 
recursos adicionais destinados ao VAF, eles são 
fundamentais para manter a atratividade do 
ICMS Ecológico para os municípios protetores, à 
medida que o número desses últimos aumenta. 
De qualquer forma, é importante destacar que 
qualquer política de preservação ambiental, não 
sendo o ICMS Ecológico exceção, implica custos 
econômicos que acabam por ser justificados pela 
necessidade de se preservar o meio ambiente, sem 

qual, não só qualquer atividade econômica, mas 
a própria vida humana torna-se inviável. 

Por fim, como uma limitação de caráter es-
tratégico, destaca-se a ausência no critério do 
ICMS Ecológico, de um plano para a conserva-
ção da biodiversidade a partir de incentivos liga-
dos à criação de unidades de conservação em 
áreas fundamentais para determinados ecossis-
temas. Uma proposta viável nesse sentido seria 
vincular aumentos no repasse de tal recurso a 
essas áreas, como por exemplo, considerá-las 
como um fator adicional no cálculo de índices 
explícitos de qualidade. Uma alternativa sugeri-
da por Loureiro (2002) seria forçar a criação des-
sas áreas através de leis que vinculassem o repas-
se do ICMS Ecológico à existência das mesmas. 

4. Conclusão 

A política do ICMS Ecológico representa 
uma iniciativa que pode ser adotada por qual-
quer estado brasileiro, pois o perfil da distribui-
ção do ICMS nesses últimos permite que isso seja 
realizado. 

Posto que o ICMS Ecológico é um instru-
mento de política pública de conservação do meio 
ambiente, destaca-se que tem contribuído para 

aumento da superfície de áreas de conserva-
ção, aumentando, dessa forma, a conservação da 
biodiversidade. Nesse sentido, a partir de sua 
institucionalização, houve também melhorias na 
qualidade das unidades de conservação e dos 

recursos considerados para recebimento do sub-
sídio estatal, através da adoção de instrumentos 
de gestão ambiental e de investimentos infra-es-
truturais. 

Outro ponto a destacar do ICMS Ecológico 
é que o sucesso da experiência em um estado 
serve como exemplo aos demais, como é caso de 
Minas Gerais que, introduzindo aspectos como 
unidades de tratamento de esgoto e lixo, foi se-
guido por Mato Grosso, Pernambuco e Tocantins. 

Embora o referido instrumento apresente 
aspectos positivos, há que se considerar que al-
gumas deficiências são encontradas, sendo a prin-
cipal o fato da dotação do ICMS Ecológico no 
ICMS do estado ser fixa. Tal fato cria um para-
doxo, pois à medida que cada vez mais municípi-
os procurarem investir na preservação de recur-
sos ambientais considerados para efeito de rece-
bimento do repasse estatal, menor será a parcela 
de recursos destinada a cada um deles, tornando 
esse subsídio cada vez menos atrativo. Portanto, 

ICMS Ecológico configura-se mais como um 
mecanismo transitório e complementar de ma-
nutenção do meio ambiente, devendo figurar jun-
to a outros instrumentos de proteção ambiental, 
do que um instrumento definitivo e isolado. 

Cabe ressaltar que o paradoxo citado é um 
fenômeno de longo prazo e, considerando que 
atualmente os recursos destinados ao ICMS Eco-
lógico variam de estado para estado, sendo 13% 
do FPM em Tocantins a maior porcentagem pra-
ticada, há ainda um espaço de tempo considerá-
vel para que o referido repasse deixe de ser atra-
tivo para os municípios. Dessa forma, o ICMS 
Ecológico tende a configurar-se como um instru-
mento capaz de aumentar a preservação ambien-
tal ainda por um longo período de tempo. 
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6. Notas 

5  É a diferença entre o valor dos notas fiscais de soída de 
produtos e serviços e o valor dos notas fiscois de entrada de 

produtos e serviços. 

6  A referida lei dispõe sobre o distribuição do ICMS do estado 
mineiro entre os municípios e prevê uma coto de repasse em 
função de critérios ambientais, na qual se enquadra o ICMS 
Ecológico. 
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